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O presente estudo demonstra que a reserva legal e a área de preservação permanente são 

institutos jurídicos que servem como requisitos ao exercício do direito de propriedade, 

especialmente a rural, pois contribuem para o cumprimento da função social a ela inerente. A 

pesquisa tem como justificativa demonstrar que, com a criação das áreas de reserva legal e de 

preservação permanente, é viável acolher o princípio da função social delegada ao direito de 

propriedade, uma vez que colaboram para o mantimento do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. Objetiva explicar de que maneira a reserva legal e a área de preservação permanente 

constituem-se pressupostos ao exercício do direito de propriedade. A situação problema que 

pretende ser solucionada é de que a reserva legal e área de preservação permanente devem ser 

consideradas pressupostos ao exercício do direito de propriedade no meio rural. A circunstância 

hipotética apontada, de que o proprietário rural, ao instituir a reserva legal e a área de preservação 

permanente em sua propriedade, estará cumprindo um pressuposto ao exercício do direito de 

propriedade, restou confirmada no trabalho. Isso por que todo o exercício atrelado a esse direito 

necessita atender a exigência de cumprir uma função social e a proteção ao meio ambiente, o que 

fica garantido pela criação de referidas áreas, auxiliando neste cumprimento. Assim, é alcançada a 

proteção ambiental que a sociedade clama para a sua própria existência. O método utilizado neste 

estudo foi o de pesquisa documental, e o método de procedimento foi o dedutivo. Nesse sentido, o 

trabalho destaca a importância da área de preservação permanente e da reserva legal como institutos 

aplicados à propriedade, com a intenção de conservação e proteção do meio ambiente, bem como de 

garantia ao cumprimento da função social intrínseca a esse direito. 
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